LEI Nº 2.192, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2021.
Autoriza o Poder Executivo a prorrogar contrato administrativo temporário  em decorrência da  garantia do direito à estabilidade de que trata o art. 10, II, “b”, do ADCT  e dá outras providências.

  
 
Prefeito. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

  
 
Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a prorrogar o prazo do Contrato Administrativo de Serviço Temporário em decorrência da garantia do direito à estabilidade de que trata o art. 10, II, “b”, do ADCT do seguinte contratado: 
I – Um Professor de Educação Especial 30 (trinta) horas semanais, no valor de R$ 2.402,20 (dois mil quatrocentos e dois reais e vinte centavos), cuja contratação foi autorizada pela lei Municipal nº 2.132, de 07 de janeiro de 2020.

Parágrafo Único – O prazo de vigência do contrato de que trata, será de 120 (cento e vinte) dias a contar do nascimento do filho, acrescido de 30 (trinta) dias de férias, devendo o mesmo  ser rescindido  na data em que cessar  a estabilidade.
Art. 2º A reposição dos vencimentos fixados nesta Lei, será concedida na mesma data e nos mesmos índices da revisão geral concedida aos servidores do quadro geral do município.
 
 
Art. 3º A despesa decorrente da aplicação da presente Lei será atendida por dotação própria do orçamento vigente.

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Coronel Barros, 12 de fevereiro de 2021.
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